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			PREFÁCIO DE DENISE GÓES


			QUAIS EXPERIÊNCIAS DE VIDA LEVAM pessoas sempre privilegiadas socialmente — pessoas que nunca enxergaram o racismo cotidiano ao seu redor — a perceberem a sua faceta mais cruel e se tornarem aliadas da  luta antirracista?


			Este relato é o cerne desta obra narrativa de vida ou experiência de consciência racial que tive a oportunidade de ler. Trata-se de uma leitura afetuosa intitulada Uma grata surpresa: Relato racista e autobiográfico sobre a implantação da heteroidentificação na Universidade Federal do Rio de Janeiro. O título entrega ao leitor toda a intenção que percorre o texto, e nada falta a este relato. Atesto como testemunha deste pedaço do tempo em que, ao lado do autor, modelamos a prática da heteroidentificação fortalecendo nossas experiências coletivas na construção de um novo conjunto de códigos sociais e culturais possíveis na universidade. O texto emociona por retratar de forma fidedigna como a formação para atuar nas bancas de heteroidentificação incide positivamente sobre as posturas e comportamentos racistas naturalizados em nossa sociedade.


			Marcelo de Pádula é professor titular da Faculdade de Farmácia, ex-gestor da Pró-Reitoria de Graduação, homem branco e de classe média alta. Ele se despe de seus valores eurocêntricos e privilégios associados à pele branca, que o colocam nas melhores condições de vida e de poder na sociedade brasileira, para se posicionar em outro lugar. Nossos encontros de formação e letramento, nossas conversas cotidianas e as demandas de colocar na prática o procedimento de heteroidentificação o convocaram para outras apostas de compreensão do cenário do racismo e suas mais sutis armadilhas para as vidas negras. Mobilizaram-se reflexões e constrangimentos imprescindíveis à quebra do que Cida Bento chamou de “pacto da branquitude”.1 Marcelo de Pádula investiu na quebra desse acordo não verbalizado de autopreservação, dos interesses de perpetuação do poder de pessoas brancas. Uma vez quebrado um pacto secular, não se colam mais suas partes. Enxergou, então, como se deu o começo de tudo, compreendendo as condições subumanas da travessia dos tumbeiros em que a população negra chegou ao Brasil, e que até hoje poucas foram as oportunidades de vida digna para a população negra. Como bom professor, reconhece o poder transformador da educação; ligando pontos, vivendo e dialogando com outras experiências de vida, reconstruiu uma humanidade tirada pelo racismo. Foi interessante observar o seu aprendizado na prática ao lado de militantes do movimento negro, dos coletivos universitários negros e da Câmara de Políticas Raciais.


			Este livro traz, em seu bojo, a perspectiva delimitada pelo autor em pontuar categoricamente sua experiência como homem branco à frente da instalação da primeira Comissão de Heteroidentificação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e o quanto isso afetou sua existência. Na leitura deste livro, haverá pessoas que questionarão, por absoluta discordância da importância das políticas de ações afirmativas, o porquê do seu real envolvimento com a pauta racial e seus desdobramentos na compreensão de que se trata de um processo de reparação histórica e igualdade de oportunidades. Outros irão se permitir refletir a partir de uma leitura crítica dessa experiência. E ainda teremos pessoas que, a partir desta imersão na consciência racial proposta por Pádula, se mostrarão favoráveis à luta por um Brasil mais equânime e com justiça social, entendendo todos os privilégios colocados a seu dispor. Como gestor de uma universidade que se encontrava no conforto da reprodução do racismo estrutural e institucional, a descoberta pessoal feita por Pádula nasce do seu envolvimento direto com um dos instrumentos que garantem a implementação e o controle social das políticas públicas de ação afirmativa, do seu afeto e afetação pessoal com as dinâmicas relacionais com grupos dantes invisíveis para ele. A obra não economiza em retratar o quanto essa experiência mobilizou profundamente suas concepções do mundo dos privilégios que sempre o colocaram na dianteira das oportunidades e deslocou seu modo de agir para a linha de frente das pautas que tratavam da exclusão da população negra do acesso ao nível superior. Neste ponto, posso afirmar que o movimento negro fez seu papel educador.


			No livro, Pádula traz a narrativa de um encontro dele com seu racismo, um duelo forte em que foi preciso assumi-lo e posteriormente se colocar como indivíduo que constrói outra forma de pensar a sociedade. O autor se mostra sem filtros, em uma retórica do seu começo-meio-começo na prática efetiva de uma confluência que o permitiu se humanizar e se constituir em outra pessoa. E essa transformação o levou a dar um salto na formação, a alimentar sua consciência e se tornar um potencial aliado na luta antirracista dentro e fora da UFRJ. É com alegria e muita satisfação pessoal que abro alas para um livro cuja história é sobre como podemos pensar um futuro mais justo neste país. Cabem todos na luta antirracista.


			Denise Góes


			é assistente social e mestra em Políticas Públicas em Direitos Humanos (NEPP-DH/UFRJ); militante do Movimento Negro Unificado/RJ; presidente da Comissão de Heteroidentificação do Acesso à Graduação; e superintendente-geral da Superintendência de Ações Afirmativas, Diversidade e Acessibilidade da UFRJ.


			


			

				

						1. BENTO, Cida. O Pacto da Branquitude. São Paulo: Companhia das Letras, 2022.



				


			


		




		

			PREFÁCIO DE
JOAQUIM FERNANDO MENDES DA SILVA


			A FERIDA RACIAL ESTRUTURA A sociedade brasileira. E, como toda ferida, há duas formas de se lidar com ela: escondê-la e negá-la, como faz a elite branca brasileira, enamorada pelo fascismo e desejosa da manutenção da exploração do povo negro, ou reconhecê-la e trabalhar para a sua cicatrização. Esta última opção, sem dúvida, é dolorosa, já que, como em toda ferida necrosada, é necessário expor o tecido corrompido, arrancá-lo e cuidar do processo regenerativo, até que um novo tecido funcional e sadio seja formado. Esse processo é doloroso, não há anestesia que suprima a dor. 


			Nesta obra, Marcelo de Pádula expõe como a ferida da segregação racial ainda presente no meio universitário brasileiro foi tratada durante a implantação do processo de heteroidentificação para o acesso à graduação da maior universidade federal do nosso país. Aliando a história à psicanálise, a descrição de uma jornada, ao mesmo tempo pessoal e institucional, nos clama – especialmente a nós, brancos perpetuadores de uma sociedade racista — a expor e tratar essa ferida para a formação de um novo tecido social racialmente justo no Brasil.


			Joaquim Fernando Mendes da Silva 


			é professor do Instituto de Química da UFRJ e pesquisa a formação de professores para um ensino de Ciências antirracista e promotor da justiça social.


		




		

			INTRODUÇÃO


			O PRESENTE RELATO PODERÁ SER percebido como testemunho ou instrumento de registro — pessoal e bastante enviesado — de um movimento que permitiu a implantação do procedimento de heteroidentificação de candidatos que optaram por cotas com recorte racial (pardos e pretos) para ingressar nos cursos de graduação na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).


			Poderá, também, ser percebido como um meio de fazer catarse e, ao mesmo tempo, de servir como agradecimento. O que posso garantir é que serão múltiplas percepções e interpretações, as quais deixo absolutamente livres para que a leitora e o leitor busquem as que melhor lhes aprouverem.


			Ainda, encaro como necessidade, desejo e também algo mais forte do que eu. Foi algo inaudito, para o qual nem eu nem os colegas da Pró-Reitoria de Graduação (PR1) da UFRJ estávamos preparados. Os lugares de partida e de chegada — se é que haverá uma algum dia — jamais puderam ser imaginados. Assim, a pressão que se impõe é, por meio deste registro, criar espaço e voz a outros colegas que vivenciaram esse processo, como uma jornada através de vários círculos de um inferno pessoal, o qual foi compartilhado com muitos Virgílios, de todas as cores.


			Este será, como previ, um relato em primeira pessoa: altamente subjetivo, pessoal e enviesado. Apesar do medo que possa estar sentindo em me arvorar em fazer semelhante exercício, fora de qualquer lugar de fala, penso que o medo não deva ser paralisante, mas motor para que os lugares de antes e de hoje possam ser mostrados, junto à certeza de que os de hoje não serão os últimos.


			De fato, previno a leitora e o leitor incautos que este livro tratará de um absoluto e controverso relato subjetivo e de algumas reflexões; não servirá como livro de autoajuda, de receituário para qualquer tipo de higiene anímica, ablução ou rito purificador para brancos racistas arrependidos buscando redenção. Este livro não livra.


			Se tudo pode parecer nebuloso até agora, isso se deve, em boa parte, ao meu grande diletantismo pela psicanálise, particularmente à minha adesão à associação livre, instrumento de deslizamento de discurso altamente profícuo para o que estou me propondo a fazer por meio destas palavras.


			Assim, de forma menos nebulosa, faço um breve intervalo e retrocedo para situar a leitora e o leitor no tempo, espaço e contexto das tensões que se impuseram nos idos de julho de 2019. 


		




		

			Da Conferência de Durban de 2001 
à Lei 12.711 de 2012 e às fraudes


			PASSARAM-SE MUITOS ANOS ATÉ QUE, em 2001,  na Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, em Durban, África do Sul, o Estado brasileiro finalmente reconheceu sua responsabilidade e a imperativa necessidade da adoção de medidas que pudessem no mínimo atenuar as consequências deletérias do racismo em nossas terras.


			Apesar de os movimentos sociais negros antirracistas já existirem e há muito defenderem veementemente Políticas de Ações Afirmativas (PAA) que visassem estratégias contra os efeitos do racismo no Brasil, foi somente a partir da Conferência de Durban que as discussões sobre as PAA começaram a crescer e aparecer.


			No âmbito das Instituições de Ensino Superior (IES), as ações afirmativas culminaram em cotas, ou melhor, na reserva de vagas para negros e indígenas que ingressassem nos cursos de graduação das instituições. Em algumas delas, isso ocorreu de forma espontânea, por meio de discussões internas e decisões amparadas pela autonomia universitária, enquanto, em outras, apenas de forma compulsória e mais tardiamente.


			Já em 2002, tanto no estado do Paraná quanto no do Rio de Janeiro, pudemos observar iniciativas de universidades adotando cotas para indígenas e negros. No Rio de Janeiro, foi a Universidade do Estado do Rio de Janeiro a pioneira.


			Apesar das discussões acaloradas e frequentes acerca da adoção de cotas raciais no Conselho Universitário (Consuni) da UFRJ, a efetiva implantação só se deu, de forma compulsória, mais de dez anos após nossa pioneira estadual.


			Assim, a UFRJ passou a adotar cotas em 2013, após a aprovação da Lei das Cotas, que determinou a obrigatoriedade da reserva de 50% de todas as vagas nas instituições federais de ensino para estudantes egressos de escolas públicas, com renda per capita igual ou inferior a um salário-mínimo e meio, e autodeclarados pretos, pardos ou indígenas (Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012).2


			Como irão notar, a Lei 12.711/2012 define um termo responsável por uma enorme polêmica, crises e denúncias que, entre outros, patrocinarão a quase integralidade das páginas que se seguirão. O termo é autodeclaração. Os estudantes egressos de escolas públicas que se autodeclarassem pretos, pardos ou indígenas fariam jus à reserva de cota racial, sem qualquer necessidade de confirmação ou verificação de suas autodeclarações. Obviamente, a leitora e o leitor já estão imaginando o que viria a acontecer. Sim, um número considerável de candidatos que se autodeclaravam pardos ou pretos não parecia ter, de fato, qualquer signo ou aparência negroide que justificasse seu pleito à cota. Em outras palavras, a Lei 12.711/2012 deixou uma brecha importante para que alguns candidatos pudessem ingressar nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) sem que fossem pretos ou pardos. Nasciam, então, as primeiras denúncias de fraudes às cotas raciais.


			As denúncias começaram a se acumular, até que, em 2019, um compromisso se impôs, como veremos a seguir.


			


			

				

						2.  BRASIL. Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 30 ago. 2012. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm. Acessado em: 14 dez. 2024.



				


			


		




		

			Que comece a gestão de Denise Pires de Carvalho!


			NO SEGUNDO SEMESTRE DE 2019, iniciava-se a gestão da Reitoria conduzida pela primeira reitora mulher da UFRJ, professora Denise Pires de Carvalho, acostada pelo vice-reitor, professor Carlos Frederico Leão Rocha (Fred).


			No rol de projetos e políticas da plataforma de Denise e Fred estava prevista especial atenção ao conjunto de denúncias que se avolumava no âmbito da UFRJ, dirigidas à sua Ouvidoria Geral, bem como advindas dos movimentos negros e, inclusive, de Notícias de Fato, que chegavam por parte do Ministério Público Federal (MPF). Eram denúncias que partiam da sociedade como um todo, com vasto conteúdo de indignação. Tratava-se de denúncias sobre o sistema de cotas raciais, relativas a supostas fraudes, muitas das quais seriam confirmadas posteriormente.


			Até então, os editais de acesso aos cursos de graduação da UFRJ previam que os estudantes egressos de escolas públicas que desejassem concorrer às cotas com recorte racial deveriam, apenas, informar sua condição de pardo ou preto por meio de autodeclarações. Ora, se este era o único critério para dar acesso a essas vagas, como garantir que, de fato, todas as autodeclarações seriam idôneas? Sim, em que pesem alguns casos extremamente delicados e limítrofes, com total ausência de má-fé por parte dos candidatos, verificamos um número considerável de candidatos que se locupletaram do único instrumento de autodeclaração para fazer jus, indevidamente, a vagas com recorte racial, sem guardarem qualquer tipo de fenótipo negroide. Ou seja, não eram pardos ou pretos.


			Diante de um número de denúncias que beirava os seiscentos, Denise e Fred assumiram o compromisso de garantir um mecanismo de confirmação dessas autodeclarações. Certamente, as tensões eram muitas, e ressalto o papel fundamental da Câmara de Políticas Raciais da UFRJ, bem como dos movimentos negros em sensibilizar, à época, a administração central da UFRJ da imperativa necessidade de atuar a fim de mitigar e evitar fraudes às cotas raciais.


			Àquela época eu não tinha a menor ideia — e provavelmente jamais terei — do que se desenhava das centenas de anos que estavam se atualizando nos movimentos dos corpos negros da UFRJ. Apenas imaginava que algo de novo ia ser introduzido nas etapas do acesso à graduação. Sem dúvida, muitas montanhas foram movidas para que o espaço da heteroidentificação fosse criado e as gargantas pudessem respirar algum ar.


			Essa luta foi longa e dura. Ainda havia um contingente expressivo do movimento negro na UFRJ que entendia impertinente, e até mesmo racista, a imposição de um olhar externo para ratificar a condição de preto ou pardo. Portanto, ninguém mais do que o próprio sujeito poderia ser aquele que se definiria, sem que outro o determinasse.


			Difícil, sobretudo para um branco como eu, absolutamente imerso e inconsciente em meu racismo estrutural e estruturante, entender qualquer uma dessas posições.


			De fato, viviam-se os estertores. Se de um lado o movimento negro testemunhava centenas de candidatos usurparem vagas de pardos e pretos, e revivia sentimentos centenários de indignação, raiva e injustiça, de outro lado havia um receio de se adotar um procedimento de heteroidentificação arriscadamente perigoso e criticável, pois poderia colocar corpos negros, mais uma vez, no alvo dos brancos. 


			Agora, você que é branca ou branco também, e está entendendo pouco ou nada, deve se perguntar: Que raios é heteroidentificação?


			Uma breve busca em qualquer browser na internet revelará que a palavra heteroidentificação possui um prefixo cuja origem vem do idioma grego, heteros, que significa outro. Dessa forma, heteroidentificação trata-se da identificação de alguém que é feita por outro. Assim, nesse processo, cabe a um outro, ou grupo de outros, a identificação, em oposição à autoidentificação, como na autodeclaração.


			Agora, você que é negra ou negro, e está se perguntando por que aguentou ler estas palavras escritas por um branco e ainda não rasgou este livro, saiba que isto tudo vai piorar ainda mais. Muito mais.


			Sim, algumas perguntas devem estar surgindo na cabeça de muitas pessoas negras que suportaram essas poucas páginas. Quem esse branco pensa que é? Que lugar de fala ele possui para falar de heteroidentificação na UFRJ? Meus Deus, é a Denise Góes que eu conheço que escreveu este prefácio? Que loucura é essa?


			Para começo de conversa, nem sei se Denise Góes terá aceitado escrever alguma coisa sobre mim ou sobre este texto, mas tenho certeza de que terá sido a primeira pessoa a ler este manuscrito. E, como episcopisa absoluta da luta antirracista na UFRJ, terá o direito de rasgar se assim o desejar. Só sei que, se chegar a outros olhos, além dos nossos, é porque algo realmente terá tido lugar. Do lugar, falarei ao final, só no final.
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